

  

    

      [image: Representação comercial:manual prático e estratégico para representantes, empresas e advogados. Marco Antonio Calábria, Wagner José Penereiro Armani. Editora Foco.]

    


  




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




  

    C142r Calábria, Marco Antonio




    Representação comercial [recurso eletrônico] : manual prático e estratégico

para representantes, empresas e advogados / Marco Antonio Calábria, Wagner

José Penereiro Armani. – Indaiatuba, SP : Editora Foco, 2025..




    176 p. ; ePUB.




    Inclui bibliografia e índice.




    ISBN: 978-65-6120-623-5 (Ebook)




    1. Direito. 2. Direito comercial. 3. Representação comercial. I. Armani,

Wagner José Penereiro. II. Título.




    2025-3940 CDD 346.07  CDU 347.7


  




  Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva – CRB-8/9410




  Índices para Catálogo Sistemático:




  1. Direito empresarial 346.07




  2. Direito empresarial 347.7




  

    

      [image: Representação comercial:manual prático e estratégico para representantes, empresas e advogados. Marco Antonio Calábria, Wagner José Penereiro Armani. Editora Foco.]

    


  




  2025 © Editora Foco




  Autores: Marco Antonio Calábria e Wagner José Penereiro Armani




  Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira




  Editor: Roberta Densa




  Coordenadora Editorial: Paula Morishita




  Revisora Sênior: Georgia Renata Dias




  Revisão Júnior: Adriana Souza Lima




  Capa Criação: Leonardo Hermano




Imagem de Capa: Óleo sobre tela de Joaquim dos Anjos Armani




Imagens: Catherine de Paula Sellan




  Diagramação: Ladislau Lima e Aparecida Lima




  Produção ePub: Booknando




  Data de Fechamento (9.2025)




  

    DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998. Os comentários das questões são de responsabilidade dos autores.




    NOTAS DA EDITORA:




    Atualizações erratas: A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.




    Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.




    Bônus ou Capítulo On-line: Excepcionalmente, algumas obras da editora trazem conteúdo no on-line, que é parte integrante do livro, cujo acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.


  




  2025




  Todos os direitos reservados à
Editora Foco Jurídico Ltda.




  Rua Antonio Brunetti, 593 – Jd. Morada do Sol
CEP 13348-533 – Indaiatuba – SP




  E-mail: contato@editorafoco.com.br
www.editorafoco.com.br




  

    Sumário


    

      	

        AGRADECIMENTOS

      


      	

        Prefácio

      


      	

        Capítulo 1 A Origem da Representação Comercial Autônoma no Brasil

      

        	

          A. Introdução

        


        	

          B. Os agentes auxiliares do comércio

        


        	

          C. Previsão legal da representação comercial autônoma

        


      


      


      	

        Capítulo 2 A Representação Comercial Autônoma

      

        	

          A. Contratos empresariais

        


        	

          B. Redes de contrato

        


        	

          C. A Representação Comercial Autônoma

        


      


      


      	

        Capítulo 3 O contrato de representação comercial e outros contratos

      

        	

          A. Contratos de colaboração

        


        	

          B. A representação comercial e a prestação de serviços

        


        	

          C. A representação comercial e o mandato

        


        	

          D. A representação comercial e a comissão mercantil

        


        	

          E. A representação comercial e a concessão comercial (ou distribuição comercial, ou revenda comercial)

        


        	

          F. A representação comercial e a franquia

        


        	

          G. A representação comercial e a agência

        


        	

          H. A representação comercial e o contrato de trabalho55

        


      


      


      	

        Capítulo 4 Das partes do contrato de representação comercial

      

        	

          A. Representante (contratado)

        


        	

          B. A natureza jurídica da atividade do representante comercial autônomo – ele é empresário?

        


        	

          C. A natureza jurídica do represente comercial na prática

        


        	

          D. Representado (contratante)

        


      


      


      	

        Capítulo 5 O contrato de representação comercial autônoma – características e elementos essenciais

      

        	

          A. Natureza do contrato

        


        	

          B. Objeto

        


        	

          C. Forma do contrato

        


        	

          D. Características do contrato

        


      


      


      	

        Capítulo 6 As obrigações dos contratantes

      

        	

          A. Obrigações das partes

        


        	

          B. As obrigações legais do representante comercial

        


        	

          C. As obrigações legais do representado

        


      


      


      	

        Capítulo 7 Extinção do contrato e suas consequências

      

        	

          A. Extinção do contrato

        


      


      


      	

        Capítulo 8 Análise do contrato de representação comercial

      

        	

          A. Redação de contratos

        


        	

          B. A formalização do contrato de representação comercial

        


      


      


      	

        Capítulo 9 Disputas sobre contratos de representação

      

        	

          A. Procedimento

        


        	

          B. Competência

        


        	

          C. Arbitragem

        


        	

          D. Prazo prescricional

        


        	

          E. Correção monetária

        


        	

          F. O Crédito do representante comercial na Lei nº 11.101/2005

        


      


      


      	

        Capítulo 10 Direito custo: estruturação jurídica de equipe de vendas

      

        	

          A. Direito Custo

        


        	

          B. Representação comercial e direito custo

        


        	

          C. Equipe comercial

        


        	

          D. Estruturação jurídica da equipe de vendas em multinacional

        


      


      


    


  


  

    Pontos de referência


    

      	

        Capa

      


      	

        Sumário

      


    


  




AGRADECIMENTOS 




  Ao Prof. Wagner Armani, uma daquelas pessoas que, com sua competência, simpatia, dedicação, autenticidade e simplicidade, tornam melhor a vida daqueles que com ele convivem.




  É, para mim, motivo de imenso orgulho constatar que o aluno foi muito mais longe do que o mestre. Sinto-me engrandecido por isso. Sorte daqueles que têm ou tiveram a oportunidade de conviver com ele academicamente e, a partir dessa convivência, se desenvolver nos intrincados, porém arrebatadores, caminhos do Direito Empresarial.




  Sua contribuição para esta obra vai muito além de simplesmente revisá-la e atualizá-la. O trabalho desenvolvido pelo Prof. Wagner me autoriza, a partir deste momento, a me considerar um mero coadjuvante diante do excelente resultado obtido.




  A ele, minha profunda gratidão e eterna admiração.




  Marco Antonio Calábria


  A representação comercial fez parte da minha vida. Meu pai trabalhou com representação desde que me conheço por gente, o que me inspirou a estudar cada vez mais o tema, até chegar ao excepcional livro do professor Marco Antonio Calábria.




  Portanto, esse livro representa mais do que um estudo sobre o tema, é fruto da minha admiração pelos meus mestres: meu pai, Wagner Sotello Armani, e meu professor, Marco Antonio Calábria.




  Ao Prof. Marco Antonio Calábria, por confiar a este aluno a missão de revisar e atualizar a obra de seu eterno mestre — um gesto de generosidade e responsabilidade que me honra profundamente.




  Aos meus pais, Wagner Sotello Armani e Marinilce Penereiro Armani, por me ensinarem os valores da integridade, do esforço e do amor incondicional.




  Aos meus irmãos, Walter José Penereiro Armani e Wictor José Penereiro Armani, com quem compartilho a vida, os sonhos e as conquistas.




  À minha esposa e parceira de todas as jornadas, Bárbara Lima dos Anjos Armani, por sua presença firme, afetuosa e inspiradora.




  Aos meus filhos, Joaquim e João dos Anjos Armani, que são a razão maior do meu viver e a fonte diária da minha motivação.




  Aos demais familiares — muitos para nomear, mas todos presentes no coração — por todo apoio, carinho e incentivo ao longo da caminhada.




  Aos meus amados alunos, que me desafiam, ensinam e alegram os dias com suas perguntas, dúvidas e conquistas. Com vocês, a jornada do ensino se renova constantemente.




  E, por fim, agradeço ao meu filho Joaquim dos Anjos Armani por emprestar sua arte para ilustrar a capa deste livro.




  A todos, minha sincera e honrosa gratidão.




  Wagner José Penereiro Armani




  Agradecemos, com profunda admiração, ao Professor Dr. Fábio Ulhoa Coelho, pela generosidade em prefaciar esta obra e, sobretudo, por ser uma inspiração constante na missão de ensinar o Direito Empresarial com clareza, profundidade e acessibilidade.




  Estendemos nosso reconhecimento à Editora Foco, por viabilizar este projeto e ampliar o alcance do conhecimento jurídico por meio de múltiplas plataformas, democratizando o acesso à informação qualificada.




  E, com imensa gratidão, dedicamos este livro a todos os nossos alunos e ex-alunos, sem qualquer exceção.




  A todos, nossos mais sinceros e respeitosos cumprimentos.




  Os Autores




  Prefácio




  A representação comercial integra a categoria dos contratos empresariais de colaboração, na qual também se inserem a franquia, a concessão mercantil para a comercialização de veículos automotores terrestres e a comissão. Nesses contratos, agentes econômicos combinam suas atuações na distribuição de mercadorias ou, por vezes, na prestação de serviços, com proveito mútuo. Sobre os contratos de colaboração, anotou Luis Angulo Rodríguez, da Universidade de Granada: “La actividad mercantil resulta propicia para la prestación y la obtención de colaboraciones ajenas, crecientemente estipuladas por la complejidad y especialización de muchas de las operaciones que la integran. De ahí que incluso algunos empresarios hayan hecho de la prestación de tales colaboraciones su proprio género de comercio, el objeto de su actividad mercantil misma. Los contratos de colaboración o de gestión de intereses ajenos son el instrumento jurídico de esa cooperación, asumiéndose en ellos fundamentalmente obligaciones de hacer. En unas figuras el objeto predominante es la mera realización de la actividad, en cuanto medio que puede permitir o no alcanzar un resultado, bajo el esquema del contrato de arrendamiento de servicios, una veces mediante trabajo dependiente o subordinado en régimen de contratación laboral, general o especial, y otras mediante trabajo independiente en régimen de contratación civil o mercantil. En otras figuras, por el contrario, destaca como objeto la consecución del resultado mismo, bajo el esquema de arrendamiento de obra, como sucede en los contratos de comisión, de agencia y de mediación o corretaje.” 1




  A colaboração entre agentes econômicos motiva-se, como é evidente, pela convergência — total ou parcial — de seus interesses. Entre franqueador e franqueados, concedente e concessionárias, comitente e comissário, estabelece-se um vínculo em torno do núcleo comum de seus objetivos negociais.




  A representação comercial enquadra-se, sem dificuldades, na categoria dos contratos de colaboração. A doutrina, a propósito, chama os representantes comerciais de “colaboradores externos” da empresa. Rubens Requião, por exemplo, ensina: “A representação comercial deriva do instituto da representação nos negócios jurídicos, pela qual uma pessoa age em lugar e no interesse da outra, sem ser atingida pelo ato que pratica. O representante comercial é, assim, um colaborador jurídico, que, através da mediação, leva as partes a entabular e concluir negócios.” 2




  E em parecer sobre as relações entre representante e representado, o saudoso jurista paranaense reforçou: “No que concerne à atividade de representação comercial, entre representante comercial e representado se estabelece um relacionamento íntimo, o mais das vezes um elo de colaboração, fidelidade e lealdade. O fato de o representante comercial ser jurídica e economicamente autônomo e independente ativa esse elo de confiança recíproca e colaboração, para que a atividade prospere harmonicamente. Ora, o representante comercial, embora autônomo, é um colaborador ativo da empresa. Em Direito Comercial, eles são chamados e classificados como ‘auxiliares independentes’, ao lado dos corretores de mercadorias, de navios e dos leiloeiros.”3




  Assim, a exemplo do que se verifica nas demais formas de colaboração, entre os contratantes da representação comercial — o representado, de um lado, e o representante, de outro — estabelece-se uma espécie de parceria, que se traduz em um conjunto de ações, de ambas as partes, voltadas à concretização de negócios que atendem aos interesses comuns.




  Esse traço caracteriza as relações contratuais e operacionais da representação e não pode ser ignorado na análise de qualquer aspecto relativo aos direitos e obrigações dos contratantes. O núcleo comum dos objetivos negociais do representado e do representante é a criação e a manutenção de um mercado para os produtos que o primeiro fabrica ou comercializa e que o segundo promove.




  Tanto para o representado quanto para o representante, interessa construir e conservar uma base sólida para os seus negócios; isto é, conquistar uma quantidade mínima de comerciantes ou revendedores que garanta um fluxo de pedidos de compra capaz de estabilizar as empresas envolvidas.




  Em uma palavra: os contratantes da representação comercial compartilham o interesse comum de consolidar um mercado para os produtos representados.




  Com vistas à concretização desse interesse, representante e representado enfrentam juntos a concorrência. O representado conhece o produto que vende e instrui o representante sobre como promovê-lo de forma adequada; o representante, por sua vez, conhece o perfil dos seus interlocutores negociais e, não raras vezes, transmite ao representado informações que permitem aperfeiçoar o produto, ampliando sua aceitação.




  Quanto mais intensas as relações, mais parceiros se tornam representante e representado: realizam reuniões periódicas, trocam ideias, analisam conjuntamente as possibilidades de novos mercados, os movimentos das empresas concorrentes, entre outros aspectos relevantes.




  Nessa parceria, claro está, não se encontra nada além do ingrediente comum a qualquer atuação empresarial: as partes estão apenas buscando aumentar os ganhos com o negócio a que se dedicam, identificando, na combinação de esforços, mais uma fonte de lucro.




  Nesse contexto, cabe ressaltar que os representantes comerciais estabelecem, com os representados, um vínculo de direito comercial — ou seja, a relação entre eles rege-se pelo estatuto dos empresários comerciais. Cada uma das partes mantém sua própria empresa, de forma independente. Por mais exígua que seja a organização do representante, a atividade autônoma que exerce possui natureza comercial. Assim, mesmo que o representante seja uma pessoa física ou uma sociedade familiar de pequeno porte, sem empregados, não se desfaz a autonomia de sua atuação como empresário comercial. Mesmo nesses casos, o contrato de representação mantém natureza comercial.




  A doutrina é clara nesse sentido. Orlando Gomes, por exemplo, anota: “A independência da ação do agente permite distingui-lo do empregado. Não há subordinação hierárquica na relação do representante comercial com o preponente; quando existe, o contrato passa a informar uma relação de emprego. Subordinação inexiste, em princípio, se entendida na acepção estrita de vínculo de natureza pessoal que implica direção dos serviços a serem prestados. Subordinação, entretanto, existe, porque o trabalho do agente há de ser executado conforme as instruções do preponente, a quem deve, a mais, prestar contas da atividade exercida, embora, no seu exercício, goze o agente de autonomia. Tanto não existe a dependência pessoal que uma pessoa jurídica pode ser agente, o que não se admite no contrato de trabalho, no qual o serviço há de ser prestado, necessariamente, por pessoa física.”4




  E Rubens Requião, na obra mais representativa sobre o tema na literatura jurídica brasileira, destaca a comercialidade da atividade de representação comercial: “Temos sustentado, de nossa parte convictamente, que o representante comercial é um comerciante, em toda a extensão da palavra. Além de todos os argumentos já expostos, ocorre-nos, finalmente, mais um implantado, ao que nos parece, no terreno da lógica jurídica. O art. 1º da lei sob comentário (a Lei n.º 4.886/65), ao definir a atividade do representante comercial, enuncia que a exerce a pessoa jurídica ou pessoa física, sem relação de emprego, que desempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis... Coloca, assim, a norma legal, a representação comercial a serviço somente dos negócios mercantis, excluindo, por conseguinte, da atividade os negócios civis. Absurdo seria que a doutrina, numa impossível simetria, fosse considerar a representação comercial uma atividade civil, porém destinada exclusivamente à realização de negócios mercantis... Além disso o art. 4º exclui do exercício dessa atividade ‘o que não pode ser comerciante’.” 5 




  No mesmo sentido é a lição de Fran Martins: “Várias características configuram o contrato de representação comercial. Dentre elas se destacam: (...) a mercantilidade dos negócios agenciados para o representado. A lei brasileira é taxativa nesse sentido, ao considerar que constitui representação ‘a mediação para a realização de negócios mercantis’ (art. 1º).” 6




  A definição da natureza comercial do vínculo contratual estabelecido entre representante e representado, independentemente da maior ou menor dimensão da empresa explorada pelo agente, reveste-se de significativa importância para o entendimento dos direitos por ele titularizados ao término da relação contratual.




  Nesse sentido, os institutos típicos do contrato de trabalho — destinados à proteção do empregado hipossuficiente, em suas relações de dependência pessoal frente ao empregador — não podem subsidiar o exame dos direitos do representante, que é um verdadeiro empresário comercial (comerciante) e que mantém, com o representado, relações jurídicas de direito comercial.




  A comercialidade do contrato entre eles, assim como os princípios próprios do direito comercial, orientam o contexto em que necessariamente se insere a análise da natureza e da extensão dos direitos das partes ao término do vínculo contratual.




  Em suma, na rescisão do contrato de representação, o representante é legalmente protegido na condição de empresário comercial, com direito à clientela que constituiu no desenvolvimento do esforço comum com o representado. Não é o seu trabalho pessoal que reclama do direito uma compensação indenizatória, mas sim a perda da clientela — isto é, das oportunidades de negócio geradas pelo mercado que ajudou a criar.




  Outro aspecto a considerar é o critério para a definição da indenização do representante ao término do vínculo contratual com o representado. Na rescisão de um contrato de trabalho, quando devida, a indenização tem como referência o tempo de vínculo. Seja no regime da Consolidação das Leis do Trabalho (art. 478), que assegura ao empregado a indenização equivalente a um mês por ano de serviço efetivo, seja no do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (instituído pela Lei nº 5.107/66 e disciplinado, atualmente, pela Lei nº 8.036/90), a indenização a que faz jus o trabalhador é proporcional à duração do vínculo empregatício. E é natural que assim seja, na medida em que o tempo é a medida padrão para a prestação de serviços pessoais, típicos dessa relação.




  Ao término do contrato de representação comercial, contudo, a referência para a indenização do representante, quando devida, não é, em regra, o tempo de duração do vínculo contratual. No direito brasileiro — a exemplo do que se verifica em outros, como o italiano — a antiguidade da relação contratual é irrelevante para a mensuração do valor da indenização.




  Na verdade, a lei brasileira não fixa a indenização do representante comercial cabível quando a rescisão é causada por culpa do representado. Seu valor será sempre aquele estipulado no contrato celebrado entre as partes, que podem adotar qualquer critério de mensuração (ampliação do faturamento, número de pedidos etc.). O que o legislador nacional estabeleceu, na disciplina da matéria, foi um patamar mínimo, calculado com base na remuneração auferida pelo representante no decorrer do contrato, e não no tempo de duração do vínculo contratual (art. 27, inciso J, da Lei nº 4.886/65).




  A irrelevância do tempo de duração do vínculo rescindido para a apuração do valor da indenização devida ao representante comercial é plenamente compreensível: ao contrário do que ocorre em relação ao empregado, o objeto da indenização, ao término do contrato de representação comercial, não é uma compensação pelo trabalho despendido, que se mensura, como visto, normalmente pelo tempo, mas sim pela perda da clientela conquistada em conjunto com o representado. A indenização do representante comercial, quando devida, visa unicamente compensá-lo pelo fim da oportunidade de negócio — a exploração conjunta, com o representado, da fatia de mercado que ambos construíram.




  Waldirio Bulgarelli, nesse contexto, ao considerar a proteção legal liberada ao representante, elucida: “O que sucede, na maioria dos casos, é que o representante, depois de ter à sua custa e à custa de muitos esforços logrado conquistar uma praça, em geral é destituído pela empresa representada, que o substitui por uma filial, ou por seus funcionários; nesses casos, o representante sofre prejuízos avultados, sem que o sistema do direito obrigacional comum – com base em lucros e perdas – seja suficiente para atendê-lo (...).” 7




  Indeniza-se, portanto, ao término do contrato de representação comercial motivado por culpa do representado, o mercado conquistado pelas partes para o produto, quando o representante perde a possibilidade de explorá-lo. Por sua vez, o representado só é devedor da indenização na hipótese de continuar explorando (sozinho ou com novos parceiros) o mercado conquistado pela atuação conjunta com o representante. O locupletamento indevido do representado é, em outros termos, coibido pelo dever de indenização que a lei lhe impõe.




  Nos direitos português, espanhol, alemão e austríaco, a vinculação entre a indenização do representante e a perda da oportunidade de continuar explorando a clientela conquistada pelo esforço comum é muito clara.




  Nesses países, a lei prevê especificamente a indenização do representante comercial pela clientela que lhe escapa das mãos e permanece sob o alcance do representado. Se o representante, uma vez terminado o vínculo, continua, por qualquer razão, a se beneficiar da fatia de mercado angariada para o mesmo produto, ele não tem direito à indenização, exatamente porque nada perdeu. Se o representado, também por qualquer razão, se afasta do mesmo mercado, não tem o dever de indenizar, exatamente porque não se locupleta indevidamente às custas do representante.




  Na verdade, as ordens jurídicas que condicionam a indenização do representante comercial, ao término do contrato por culpa do representado, à perda da clientela apenas explicam o que já está definido pelas normas gerais de responsabilidade civil contratual. Trata-se de mera consequência lógica dos princípios da responsabilidade contratual estabelecer que o contratante não será indenizado pelo que não perdeu.




  Seria, de fato, incompatível com os fundamentos do direito dos contratos que uma das partes, o representado, tivesse que indenizar a outra por um objeto do qual não se está beneficiando indevidamente, ainda mais se esta última não foi privada dos benefícios relacionados ao mesmo objeto. Isso configuraria uma inversão inaceitável das regras sobre locupletamento indevido. A vinculação da indenização do representante comercial à perda da possibilidade de continuar explorando a clientela conquistada junto com o representado é, portanto, mera aplicação dos princípios gerais da responsabilidade contratual.




  Por essa razão, inclusive, embora o direito brasileiro não contenha norma expressa a respeito do objeto da indenização devida ao representante, é evidente que só é cabível a indenização quando o objeto desta, a clientela conquistada pelo esforço comum, é perdido pelo representante e continua gerando benefícios para o representado. Se o representante continua explorando as oportunidades de negócios relacionadas à clientela angariada pelo esforço comum, e o representado não mais as explora, pretender que este seja devedor de indenização em favor daquele é incorreto, sob os pontos de vista lógico, econômico e jurídico. É o mesmo que sustentar a indenização de alguém que não sofreu dano, em desfavor de pessoa que não o causou.




  O estudo desta obra tem o mérito de inserir o contrato de representação comercial em seu contexto adequado, isto é, o de uma relação entre empresários cujo desenlace se rege, naquilo em que a legislação própria for omissa, pelos princípios do direito comercial. Trata-se, assim, de um trabalho útil a todos que necessitam de informações seguras e atualizadas sobre o instituto.




  Fábio Ulhoa Coelho




  Professor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
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Capítulo 1
A Origem da Representação
 Comercial Autônoma no Brasil




  A. Introdução




  Estudar a origem histórica dos institutos jurídicos ajuda o leitor a compreender melhor as relações de poder que influenciam a criação — ou a ausência — de uma regulação específica para cada um deles. Com a representação comercial, não é diferente.




  Embora estejamos em 2025 (ou em uma data futura, caso o leitor leia este texto após esse ano), analisamos uma lei que está em vigor desde 1965 e que, ainda hoje, se mantém relevante em diversos setores da economia.




  Felipe Grotti, autor de obras voltadas à atuação do representante comercial afirma que “na cadeia nacional, a Representação Comercial é uma profissão muito importante para o sucesso do país, pois ela é uma força de vendas. O representante exerce diversas atividades simultaneamente. O representante não é vendedor, mas vende! Ele é alguém que representa a fábrica, o produto ou um serviço. Ele realiza vendas, mas não é apenas um vendedor”.1




  Segundo dados do Conselho Federal dos Representantes Comerciais (CONFERE), em junho de 2025, havia 772.011 profissionais registrados nos Conselho Regional de Representantes Comerciais (COREs)2, o que evidencia a importância dessa categoria na intermediação de negócios entre agentes econômicos.




  A atividade comercial está ligada à própria história evolutiva do homem. Com efeito, desde os primórdios da civilização humana encontram-se registros da existência de formas embrionárias de comércio de mercadorias e serviços. Esta atividade, como sugestivamente elucida Francisco de Assis Grieco, “pode-se dizer que é mais antiga do que ‘a mais antiga das profissões’, a rigor também forma de troca utilitária, a despeito de julgamentos morais. Anteriormente à descoberta da América, à colonização da África e de parte da Ásia, o registro histórico da expansão e da configuração dos fluxos, das doutrinas e dos termos do intercâmbio comercial concentrou-se na ‘península asiática’, que chamamos Europa.




  Antes, porém, como a própria história da humanidade, as primeiras notícias do comércio regional remontam às férteis planícies fluviais da Mesopotâmia (Tigre e Eufrates) e do Egito (Nilo). Cerca de 40 séculos A.C., os habitantes da Ásia Menor e do Egito cultivavam a terra e desenvolviam novas técnicas artesanais, habitando vilas, cidades, palácios e templos, e comerciando com regiões vizinhas. A riqueza acumulada e o crescimento da produtividade no Egito, além das necessidades de consumo doméstico, permitiriam as exportações de linho e lã, óleos vegetais e, principalmente, cereais que asseguravam àquele país o papel de celeiro do Mediterrâneo.3




  Se, nesse primeiro momento histórico, a atividade mercantil se caracterizava pela pouca complexidade de seus atos, o mesmo não pode ser dito em relação ao comércio contemporâneo. Não é, portanto, difícil concluir que a atividade mercantil experimentou um progresso impressionante, passando da simplicidade dos primórdios ao alto grau de complexidade que apresenta nos dias atuais.




  B. Os agentes auxiliares do comércio




  Este aumento das atividades inerentes ao exercício do comércio, que acompanhou a própria evolução dos negócios empreendidos pelo homem, acabou por levar as práticas mercantis a um nível de complexidade tal que praticamente inviabilizou o exercício do trabalho do comerciante exclusivamente por conta própria ou sozinho. Com o passar dos anos, tornou-se cada vez mais necessário que ele contasse com ajudantes, auxiliares ou colaboradores que interagissem com ele, possibilitando o efetivo exercício do comércio.




  Conforme explicado por Antônio Bento de Faria, “o exercício da indústria comercial, por pequena que seja a sua importância, limitado a um comércio determinado, quase invariavelmente obriga o comerciante a procurar os serviços de pessoas cujo trabalho o auxilie no desempenho da sua habitual profissão. Surge, por esta forma, diz Endemann (Dir. Com., trad. de Vighi, vol. 1, p. 217), o pessoal do comércio; isto é, uma classe de pessoas que se ocupam na prestação de serviços diversos a um estabelecimento comercial. São os agentes auxiliares dependentes e agentes auxiliares independentes. Os primeiros são os que se acham imediatamente subordinados ao patrão ou dono do negócio (principale, o padrone), não têm a qualidade de comerciantes, e só agem em nome e por conta de outrem - o gerente, o preposto, os comissários, os corretores.”




  Os segundos, isentos, por assim dizer, dessa tutela hierárquica, contratam em nome próprio ou de outrem; o ofício que exercem traduz-se em uma profissão de caráter comercial, os representantes do comércio, os comissários, os corretores. Genericamente considerados, os auxiliares do comércio, conquanto pratiquem habilmente atos de comércio, não são comerciantes4.”5




  Não resta, pois, dúvida para ninguém que o comerciante do mundo atual, independentemente do porte do seu negócio, depende fundamentalmente da colaboração de agentes externos para a consecução de suas atividades6.7 Daí a existência dos denominados contratos de colaboração empresarial.




  Embora, no Brasil, nem sempre os colaboradores ou auxiliares do comerciante tenham suas atividades regidas pela lei empresarial — havendo casos em que se subordinam à legislação trabalhista —, o que se deve ressaltar aqui é que a doutrina, tanto nacional quanto internacional, que trata da matéria, não apresenta divergências significativas ao conceituar os auxiliares do comerciante como aqueles que, num regime de dependência ou de autonomia, colaboram — seja com o emprego de mão de obra qualificada ou não — com o comerciante, tornando possível a plena realização das atividades mercantis por parte deste.




  Ressalte-se, a título de complementação desta etapa conceitual, que o revogado Código Comercial dispunha em seu artigo 35 que:




  “São considerados agentes auxiliares do comércio sujeitos às leis comerciais, com relação às operações que nessa qualidade lhes respeitam: 1) os corretores; 2) os agentes de leilões; 3) os feitores, guarda-livros e caixeiros; 4) os trapicheiros e os administradores de armazéns de depósito; e 5) os comissários de transportes.”




  A atual legislação não traz o mesmo dispositivo, porém trata de forma semelhante os prepostos do empresário, nos termos dos artigos 1.177 e 1.178, ambos do Código Civil.




  Este auxílio ou colaboração, como visto, pode ocorrer de várias formas e segundo diferentes modos de organização, dependência ou subordinação. Assim, os auxiliares do comércio classificam-se em duas categorias distintas: a) dependentes, que podem ser internos ou externos; e b) independentes. Cada uma dessas categorias será a seguir estudada, com o intuito de determinar com precisão em qual delas se insere a figura do representante comercial autônomo.




  a) Os auxiliares dependentes. Rubens Requião conceitua os chamados auxiliares dependentes como sendo aquelas pessoas que prestam serviços ao comerciante (ou à empresa) sob a condição de assalariados, num regime de subordinação hierárquica ao empresário comerciante.8




  Acrescenta Waldirio Bulgarelli que “os chamados auxiliares dependentes começaram a surgir na medida em que evoluiu o estabelecimento ou a empresa, de caráter familiar, como era no início, onde trabalhavam apenas o artesão ou comerciante com sua família, para uma organização mais sofisticada, obrigando ao emprego de mão-de-obra, qualificada ou não.”9 Conclui-se que, do elenco do inciso 3 do artigo 35 do Código Comercial anteriormente mencionado, enquadram-se nesta categoria os feitores, os guarda-livros e os caixeiros, que, em linguagem atual, correspondem às figuras dos gerentes, dos contadores e dos demais empregados em geral.




  Guillermo Sánchez acrescenta alguns novos elementos caracterizadores dessa categoria ao afirmar que esses auxiliares dependentes “se identificam precisamente por serem membros da empresa onde realizam sua atividade e, por estarem subordinados hierarquicamente ao empresário titular dela, desempenham suas funções de forma estável ou contínua. São, portanto, as características de dependência e estabilidade que definem a atuação desses colaboradores internos da empresa, e, por isso, talvez lhes caiba melhor a denominação tradicional de auxiliares”. 10




  Portanto, resumindo a questão, pode-se afirmar que os chamados auxiliares dependentes do empresário são todas as pessoas que lhe prestam serviços mediante percepção de salário, estando hierarquicamente subordinadas a ele e desempenhando suas funções de forma estável e continuada.




  A doutrina aponta ainda uma subdivisão da categoria dos chamados auxiliares dependentes. Assim, são auxiliares dependentes internos aqueles que exerçam suas funções internamente, ou seja, dentro do próprio estabelecimento comercial, como os balconistas, os empregados do comércio (comerciários), os operários empregados nas fábricas, etc. Já são considerados auxiliares dependentes externos aqueles que trabalham externamente ou, em outras palavras, aqueles que, via de regra, percorrem a clientela, como os viajantes, os vendedores e os pracistas.




  A Lei nº 3.207/1957 regulamenta as atividades dos empregados vendedores, viajantes ou pracistas, declarando-os como auxiliares dependentes externos enquadrados no regime da CLT (art. 1º11). O revogado Código Comercial de 1850 também previa, nos artigos 74 e 75, que esses profissionais “antes de entrarem no seu exercício, devem receber de seus patrões ou preponentes uma nomeação por escrito”.




  Logicamente, não se enquadra na categoria de auxiliar dependente do comércio (seja interno ou externo) a figura do representante comercial autônomo que, como será visto adiante, ou como o próprio nome claramente indica, exerce seu mister de forma desvinculada e autônoma, ou seja, sem qualquer subordinação hierárquica em relação ao comerciante, não sendo, portanto, empregado deste e, consequentemente, também não assalariado por ele.




  b) Os auxiliares independentes. Os chamados auxiliares independentes do comerciante, por sua vez, têm como característica fundamental o fato de não se subordinarem hierarquicamente ao empresário, colaborando com este apenas em suas relações externas. Exatamente por isso, sua atividade é considerada autônoma em relação à empresa.12




  Esse é, portanto, o traço marcante que os diferencia dos auxiliares dependentes. Como explica Guillermo Sánchez: “quando, no desempenho de sua atividade, devem se submeter ao que foi acordado com o empresário, mas gozam de autonomia na execução concreta da mesma, e, por serem também empresários titulares de uma empresa cujo objeto é precisamente a prestação de serviços do mesmo tipo daqueles realizados na colaboração, exercem essa atividade de forma autônoma ou independente, e não subordinada ao empresário auxiliado, sendo, portanto, mais adequada a eles a denominação de colaboradores.”13




  Waldirio Bulgarelli, inclusive, vai além do limite do conceito tradicionalmente empregado pela doutrina ao asseverar que esses “são impropriamente classificados como agentes auxiliares de comércio, posto que são considerados como comerciantes, já que exercem suas atividades sob o próprio nome”14, acrescentando que eles “possuem funções diferentes e mantêm relação jurídica diversa com as empresas, distinta do contrato de trabalho. Entre eles, destacam-se os corretores, leiloeiros, representantes comerciais, despachantes, tradutores e intérpretes”.15




  C. Previsão legal da representação comercial autônoma




  Embora a existência da intermediação ou do agenciamento de negócios mercantis nunca tenha constituído novidade, seja para a sistemática das práticas comerciais brasileiras, seja para o próprio direito empresarial nacional, a verdade é que o instituto da representação comercial autônoma, nos moldes em que está hoje regulamentado, constitui algo recente, inserido no ordenamento há pouco mais de sessenta anos, com a Lei nº 4.886/196516.




  Isso não significa, no entanto, que apenas naquele momento tenha surgido no país a figura do representante comercial, que, como já foi mencionado anteriormente, remonta, ainda que de forma embrionária, aos primórdios da própria atividade comercial no Brasil. Na verdade, naquele momento a lei passou a regulamentar uma situação que, na prática mercantil, já existia.




  Rubens Requião, um dos primeiros doutrinadores a tratar do tema, afirmou que: “Em nosso país, durante longo período, o contrato de representação comercial permaneceu atípico. Nenhuma construção doutrinária ou jurisprudencial procurou preencher essa lacuna legislativa. É constrangedor, de fato, observar a impossibilidade ou timidez de nossos tribunais diante da vacatio legis, quando, na França, por exemplo, uma jurisprudência dinâmica promove, em primeira linha, a evolução do Direito pelas decisões pretorianas”17.




  Sua obra revela a preocupação dos juristas e doutrinadores da época em deixar clara a diferença entre dois tipos de contrato: (i) o de representação comercial e (ii) o contrato de trabalho. No contrato de trabalho, o empregado está subordinado à empresa, seguindo ordens e cumprindo horários. Já o representante comercial atua com independência, sem subordinação direta, prestando serviços de forma autônoma18.19




  Com efeito, se considerarmos que essa modalidade de auxílio ao comércio só foi inicialmente regulamentada no Brasil no ano de 1965, há que se convir que muitas das contratações visando ao agenciamento de negócios mercantis, anteriores à edição do estatuto dos representantes, ocorreram de forma absolutamente livre e, por vezes, informal, obedecendo única e exclusivamente à pretensa livre manifestação de vontade das partes contratantes.




  A anterior ausência de regulamentação específica da atividade de representação comercial autônoma, como não poderia deixar de ser, acabou por acarretar inúmeros problemas que, em sua maioria, eram então solucionados ora pela aplicação analógica de outros institutos comerciais similares, tais como o mandato ou a comissão mercantil; ora pela busca da caracterização da relação como contrato individual de trabalho, regido, portanto, pelos princípios e pela legislação específica; ou, finalmente, pelas soluções subsidiárias da lei civil, tais como a locação ou a mera prestação de serviços.




  Assim, por um bom tempo, muito se discutiu e argumentou acerca da natureza jurídica das inúmeras modalidades de contratação com o claro objetivo de intermediação de negócios mercantis existentes até então. É certo que as mais variadas alternativas encontradas para a solução dos conflitos gerados acabavam por causar uma enorme insegurança aos contratantes e uma imensa perplexidade, diante da multiplicidade de diferentes soluções, muitas vezes aplicadas a divergências idênticas.




  Mesmo aqueles que defendiam que a autonomia da vontade das partes contratantes deveria prevalecer, tornando desnecessário um regramento específico para limitá-la, acabavam não encontrando respostas convincentes para dirimir as divergências decorrentes de contratos leoninos, abusivos e desequilibrados, com que inevitavelmente se deparavam devido à manifesta desproporcionalidade econômica e técnica entre as partes contratantes. Não eram raros os ajustes em que a hipossuficiência de um dos contratantes o deixava inteiramente à mercê do outro, a ponto de tornar questionável a real existência de livre manifestação de vontade e a observância dos princípios que devem reger todos os contratos, tais como boa-fé, lealdade e liberdade de contratação, entre outros.




  Com a regulamentação da atividade de representação comercial autônoma, instituída pela Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, não se pode afirmar que todos os problemas anteriormente existentes foram completamente resolvidos. Entretanto, não se pode negar que muitos deles foram superados. E muitos daqueles que não receberam uma solução imediata, ao menos, passaram a contar com uma fonte de orientação mais segura para sua resolução a partir do novo estatuto.




  Entretanto, a lei da representação comercial autônoma, ao mesmo tempo em que solucionou ou orientou a condução de antigos problemas, acabou por criar inúmeros outros, tornando-se, em muitos casos, de difícil aplicação prática. Tanto é assim que, menos de vinte anos depois, foi modificada em diversos pontos pela Lei nº 8.420, de 8 de maio de 1992. Se, por um lado, o estatuto inegavelmente se aperfeiçoou, por outro, não se esperava que ele respondesse a todas as questões oriundas do riquíssimo instituto da representação comercial autônoma.




  A representação comercial surgiu como uma forma própria de prestação de serviços, distinta do vínculo tradicional de emprego. Seu desenvolvimento tem raízes na história do comércio, nas práticas dos mercadores e nos costumes das antigas corporações comerciais.




  Desde os tempos antigos, os próprios comerciantes organizaram suas relações e criaram regras baseadas na experiência prática do mercado. Essas regras, e não leis escritas por juristas, foram o ponto de partida do que hoje conhecemos como Direito Comercial. Como bem destacou J. X. Carvalho de Mendonça, patrono dos comercialistas brasileiros: “surgiu não como obra legislativa nem criação de jurisconsultos, porém como trabalho dos próprios comerciantes que o construíram com seus usos e com as leis que, reunidos em classe, elaboraram”20. Assim ocorreu também com o direito relativo aos contratos de representação comercial.




  Embora a legislação tenha se revelado de grande utilidade para assegurar a segurança das relações entre representante, representado e clientela, inúmeros autores consideram a lei especial incompleta. A esse respeito, afirma Rubens Edmundo Requião que “a lei, embora tenha suprido uma lacuna no sistema jurídico do país, revelou-se insuficiente, deixando de reger muitos aspectos do contrato de representação comercial autônoma, ou fazendo-o de modo deficiente. Muitos desses problemas foram apontados pelo Professor Rubens Requião em seu livro Do Representante Comercial e em outros trabalhos jurídicos do mesmo autor.”21




  Apontando alguns dos fatos históricos que envolveram a regulamentação da atividade, este autor relata que “a prática da atividade de representação comercial, desde 1965, mostrou que a Lei nº 4.886/1965 se afastava cada vez mais da realidade da profissão, e que se impunha um trabalho mais sério visando a rever seu conteúdo para aperfeiçoá-la. O Conselho Federal dos Representantes Comerciais patrocinou várias reuniões, buscando encontrar um ponto comum nos estudos que se desenvolviam, sem que nada de prático ocorresse.




  No Paraná, em meados da década de 1980, buscou-se fundir as várias questões que envolviam a representação comercial em um estudo sistemático. Obtiveram-se, na experiência diária da consultoria jurídica do Conselho Regional dos Representantes Comerciais do Paraná e do Sindicato dos Representantes Comerciais do Paraná, o material necessário para formular um anteprojeto de lei que, dentro do possível, resolvesse os problemas da representação comercial autônoma (...).




  A Lei nº 8.420/1992 é resultado, portanto, de estudos jurídicos altamente especializados, como os do Prof. Rubens Requião, do trabalho do autor no trato diário da orientação prestada a representantes comerciais, da colaboração de representantes comerciais e suas entidades em Curitiba, São Paulo, Porto Alegre e Rio de Janeiro, e, em especial, das dificuldades, prejuízos, protestos e inconformismo de muitos representantes comerciais, cuja experiência profissional serviu de base para o estudo que culminou na proposta levada ao Congresso Nacional.




  A Lei nº 8.420/1992 não é um monumento jurídico, pois contém várias imperfeições técnicas e possíveis desajustes, que a prática acentuará ou ajudará a reduzir. Serve, no entanto, para provocar discussão na busca do aperfeiçoamento do estatuto da profissão. Afinal, desde 1975 examinava-se a possibilidade de reforma da Lei nº 4.886/1965. Dezessete anos se passaram, mas houve êxito ao final.”22




  Segundo este mesmo autor, as alterações trazidas ao estatuto dos representantes pela Lei de 1992 tiveram um cunho eminentemente social, na medida em que visavam corrigir determinadas distorções que prejudicavam sobremaneira a classe dos representantes. Assim, para ele, “a Lei nº 8.420/1992 revela uma intervenção do Estado na economia do contrato de representação comercial autônoma. Embora a Lei nº 4.886/1965 já o regulasse em minúcias, muitos campos ficaram abertos à autonomia da vontade, à liberdade de contratar.




  Nada mais, neste aspecto. Ocorreu, entretanto, que a autonomia da vontade funcionou quase sempre em favor da empresa representada. Contratos leoninos, abusivos, foram gerados, tornando difícil a convivência do representante comercial com o representado, dado o desequilíbrio manifesto entre o poder econômico deste e a humilde condição do representante, incapaz de discutir ou recusar reduções de comissões, contratos com prazos determinados diminutos, cláusula ‘del credere’ etc.




  A Lei nº 8.420/1992, numa época em que se fala em desregulamentação legislativa para libertar a vida econômica nacional de amarras e privilégios, contraria essa tendência, à primeira vista. A Lei nº 8.420/1992, no entanto, não procura privilegiar o representante, nem colocar o representado numa camisa de força, tampouco vê neste a figura do vilão, de forma generalizada. Teve-se em mente, quando da elaboração do anteprojeto da Lei nº 8.420/1992, o equilíbrio de poder jurídico entre representante e representado, dado que o primeiro, mero intermediário, não tinha nem tem pujança econômica para enfrentar o representado neste campo, ou seja, da capacidade econômico-financeira.”23




  Dessa forma, pode-se dizer que a representação comercial autônoma está regulamentada no Brasil pela Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, posteriormente alterada pela Lei nº 8.420, de 8 de maio de 1992. Deve-se entender, no entanto, que a Lei nº 8.420/1992 não constituiu uma “nova lei do representante”, como chegaram a afirmar alguns autores. Ela, na verdade, apenas alterou alguns artigos da Lei nº 4.886/1965, acrescentando-lhe também novos dispositivos, sem, entretanto, revogá-la. Em outras palavras, a atividade de representação comercial autônoma no Brasil continua sendo regida pela Lei nº 4.886/1965, com as modificações introduzidas pela Lei nº 8.420/1992.




  Assim, é a Lei nº 4.886/1965 que regula as atividades dos representantes comerciais no Brasil, contendo também os elementos indispensáveis à caracterização dos contratos dessa natureza.




  As entidades representativas dos representantes comerciais no Brasil sempre valorizaram o reconhecimento da categoria como uma profissão autônoma e organizada. Essa mobilização foi fundamental para a criação de uma legislação específica — a lei que regula a atividade dos representantes comerciais autônomos. Essa norma não apenas confirma o caráter independente da profissão, como também estabelece regras próprias para seu exercício, exige o registro profissional e cria os Conselhos Regionais e o Conselho Federal, responsáveis pela orientação e fiscalização da atividade.




  Este trabalho faz uma análise do papel dos chamados auxiliares do comércio no Brasil, situando, dentre eles, a figura do representante comercial autônomo. Ao mesmo tempo, analisa algumas das peculiaridades dessa modalidade de contratação, apontando falhas e virtudes da Lei dos Representantes. A análise do estatuto e dos acontecimentos que o precederam e sucederam busca, em última instância, identificar a natureza jurídica do instituto e o posicionamento do representante comercial autônomo no ordenamento mercantil brasileiro. Busca também a exata identificação dessa modalidade de contratação, precisando seus elementos essenciais, os direitos e as obrigações das partes contratantes, comparando-a a outras formas de ajuste comumente equiparadas e, por vezes, confundidas com ela.
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